
MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI NQ 3.462/93  

DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL 

DO BEM-ESTAR SOCIAL E CRIAÇÃO DE FUNDO MUNICIPAL A 

ELE VINCULADO E DÁ OUTRAS PROVIDNCI AS. 

A Carnara Municipal de Conselheiro Lafaicte decreta e 

eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12 - Fica constituído o Conselho Munic:ipal do Bem-Estar So-

cial, com carter deliberativo e com a finalidade de 

assegurar a participaço da comunidade na elaboração e 
o 

implementação de programas de arca social, tais como 

de habi taço, de saneamento básico, de promoço humana 

e outros aIrn de gerir o Fundo Municipal do Bem-Estar' 

Social, a que se refere o art. 2 da presente Lei. 

Art. 22 - Fica criado o Fundo Municipal do Bem-Estar Social des-

tinado a propiciar apoio e suporte financeiro a imple-

mentaço de programas da área social, tais corno de ha-

bitaço, de saneamento básico e de promoço humana vot 

tados a população de baixa renda. 

Art. 32 - O Fundo Municipal do Bem-Estar Social destina-se a fi-

nanciar programas e projetos habitacionais de interes-

se social, considerando-se como tais, aqueles que atea 

dam: 

- 	população que vive sem as condiçes mínimas de ' 

habita! idade, como áreas de risco, favelas, co-habita-

ço, em habitação individta1 ou coletiva; 

- 	populaço que tenha renda familiar igual ou infe 
( 

ror a 05 salários mnimos mensa.s; 

Entende-se por área de risco, as áreas ribeirinhas, ea 

costas dos morros, áreas próximas a aterros sanitrios, 

faixas de domínio de rodovias, ferrovias e faixas 	de 

servido de empresas públicas previstas em lei. 

2 - Entende-se por condiçes mínimas de habita! idade aque-

las que garantam a segurança, o conForto e a higiene dos 

usurios da habitaço. 

§ 
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2Q - Entende-se por condiçes mi'nimas de habitabilidade aqui 

ias que garantam a segurança, o conforto e a higiene 1 

dos usuros da habitaço. 

Art. 4 -s recursos do Fundo, em consonncia com es diretrizes  

e normas do Conselho unicpal do ern-Ester Social, se-

rao aplicados em: 

1 - Construço de moradias; 

produço de lotes urbanizados; 

III - urbanizaço de favelas; 

IV - aquisiço de material de construção; 

V - melhoria de unidades habitacionais; 

VI - construço e reforma de equipamentos comunitrios e 

institucionais, vinculados a projetos habitacionais, 

de saneamento bsico e de promoo humana; 

VII - regularizaço fundiria; 

VIU - aquisiço de iveis para locaco social; 

IX - servicos de asistenc
A

a tecnic- e •jur
1
dica para ii-

plement.ro de programas habitacionais, de sanesmpn 

to básico e le promoçao humana; 

X - serviços de apoio à organizaço comunitria em pro-

gramas habitacionais, de saneamento básico e de pr2.  

moço humana; 

XI - co:; 1 ementaço de infra-estrutura em loteamentos J 

ficientes destes serviços com a finalidade de regula  

ri z-1 os; 

XII - revitaHzaço de áreas degradadas para uso habitado 

nal; 

Xlll - ações e:;i corti,cs e hebitaçee coletivas de aluguel; 
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XIV 	projetos experimentais de aprimoramento de tecn- 

logie na área habitacional e de saneamento bsi-

co; 

XV 	manutenço dos sistemas de deenegem e, nos casos' 

em que a Comunidade opera, dos sistenas de abaste  

cimento de Çínua e esgotamento sanirio, e 

XVI - quaisquer outras açes de interesse social aprova 

das pelo Conselho, vinculados ãOS programas de s 

neamento, hab itaço e promoço humana. 

Art. 52 - Constituiro receitas do Fundo: 

1 - dotaçes orçamentarias próprias; 

l 1 	recebimentos de prestaçes decorrentes de financia 

mentos de programas habitacionais; 

doaçes,  auxil  ios e contribuices de terceiros; 

IV - recursos financeiros oriundos do overno Federal e 

de outros rgos pbl icos, recebidos diretamente ' 

ou por meio de convnios; 

recursos financeiros oriundos de organismos inter-

nacionais de cooperaço, recebidos diretamente ou 

Dor meio de convenios; 

VI - aporte de capital decorrentes dde real izaço de op 

races de crédito em institufces financeiras ofi-' 

ciais, quando previamente autorizadas em Lei espec o 

fica; 

VII - rendas provenientes da aplicação de seus recursos 

no mercado de capitais; 

VIII - produto de arrecadação de taxas e de multas ligadas 

a licenciamento de atividades e infrações àg normas 
Ir 

urbanTsticas em geral, ediIcias e posturais, e ou-

tras .çes trlbutèis ou penalizáveis que guardem' 
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relaço com o de..nvolvim.nto urbano OM geral, 

e 
IX - outras receitas provenientes de fontes aqui no cx 

p1 icitadas, a exceção de impostos. 

- As receitas descritas no*bs artigo sero depositadas ' 

obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantj 

do em agência de estabelecimento urbano de crédito. 

22 - Quando no estiverem sendo utilizados nas finalidades ' 

pprs, os recursos do Fundo poderão ser aplicados no 

mercado de capitais, de acordo com a posio das dispo- ispo- 

nibilidades nibHidades financeiras aprovadas pelo Conselho Munici-

pal do Bem-Estar Social, objetivando o aumento das re-' 

ceitas do Fundo, cujos resultados a ele revertero. 

3 - Cs recursos sero destinados com prioridade a projetos 

que tenham como proponentes organizaçes comunitrias, 

Associaçes de moradores, Associaçes de Sem Teto e, 11 

Cooperativas abitacionais cadastradas junto ao Conselho 

Municipal do Bem-Estar Social. 

Arta 62 	Fundo dá que trata a presente Lei ficara vinculado di 

retamente 	3cretaria tMunicípal da Fazenda. 

PARÂGRAFO ÚNICO - O ,rno ao 	_,stá vinculado o Fundo fornece-. 

ra os recursos humanos e materiais necessaros,  

consecuço dos seus bobjetivos. 

Art. 72  - So etrihuiçes da ecretari 	unicipal da Fazer'!d: 

1 - administrar o Fundo de que trata a presente Lei e 

propor politicas de apticaço dos seus recursos; 
e 

II - submeter ao Conselho unicipal do Bem-.Ester cciaI 

o plano de aplicaço a cargo do Fundo, cita consonn 

cia con os orogramas sociais municipais, tais como 
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de halibitaço, saneamento bsico,promoço humana 

e outros, bem como a Lei de Diretrizes Orçamentarias' 

e de acordo com as políticas dei meadas pelo Governo' 

Federal, no caso de utiIizaço de recursos do orçamell  

de Unio; 

III 	Submeter ao Conselho Municipal do Bem-Estar Social as,  

demonstraços mensais de receita e despeja do Fundo; 

1 	- Encaminhar à contabil idade neral do Muni cípe as demonIL  

trecos menéjonadas no inciso anterior; 

V 	- Ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo, e 

VI 	Firmar convnios e contratos, inclusive de empréstimos, 

juntamente com o Governo do Estado ou iunicíoio, refe' 

rentes a recursos que sero administrados pelo Fundo. 

Art.82  0 Conselho Municipal do Bem-Estar Social será constituído de' 

08 (oito) membros, a saber: 

01 representante do Poder Executivo; 

li 	01 representante do Poder Legisiativo; 

III - 01 representante das Associaços 'Comunitárias de mora! 

dnres indicados pela Federaço das Associaços de Mor 

dores de Conselheiro laPaiete - FAMOCOL; 

IV 	Cl representante do Movimento Popular Pr-'oradia, j' 

ridicamente constituído; 

V 	- 01 representante sindical eleito entre as classes sin' 

di ca i s; 

VI 	- 01 representante do Conselhei Central da Sociedade So 

Vicente de Paula; 

VII - 0$ representante da SOREAR - Sociedade  Feional  de E' 

genheiros  e Arquitetos; 

VIII -Cl representante de Orqanizaços Religiosas; 
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Pgrf2. 1 2. é A designaço dos membros do Conselho ficara por ato' 

do Executivo.  

Pgrf9. 22. - . prenidência do Conselho sera exercida por represe 

tente do Executivo. 

Pgpf. 32, - A lndlceço dos membros do Conselho representantes da 

comunidade será feita pelas organiza4os ou entidades 

a que pertencem. 

Pgrf. 49, - O número de representantes do poder p,blico no pode' 

rã ser superior a representaço da comunidade. 

Pgrf2. 5. - 3 mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) ' 

anos, permitida a reconduço. 

Pgrf2. 6. - O mandato dos membros do Conselho será exercido gr' 

gratuitamente, ficando expressamnte vedada a conces 

sao de qualquer tipo de remunerço, vantagem ou bens 
., fsco de natureza pecunsaria. 

Art. 92 	- O Conselho reunir-se-a, ordinariamente, uma vez por 
mês e, extraordinariamente, na forma que dispuser o 

regimento interno. 

Pgrf2. 1 9. - A convocaço será feita por escrito, com antecedência - 
minima de 08 (oito) dias para as sessoes ord,naria,,e 

de 24 horas para as sessos extraordinárias. 

Prf. 22. - As decsos do Conselho sero tomadas com a presença' 

de maioria absoluta de seus membros, tendo o Presj ' 

dente o voto de qualidade. 

Pgrf2. 32, - O Conselho poderá solicitar a colabor'aço de servido  

res do Poder Executiv 9para assessoramento em suas 

reunios, podendo constituir uma Secretaria Executj 

vã* 

Pgrf2. 49• - Para o seu pleno funcionamento, o Conselho fica auto 

rzado a utilizar os serviços infra-estruturais admj 

nistrativas do Poder Executivo. 

- O Conselho Municipal do Rem-Estar Sociai eleborará ' 
no prazo mximo de 60 (sessenta) dias, aps sua poi' 

se , o Regimento Interno no que deverá ser 

pelo Decreto do Executivo. 
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Art. lO 	Compete ao Conselho Municipal do Bem-Ester Social: 
- aprovar as diretrizes e normas para a gesto do 

Fundo Municipal do Bem-Estar Social; 

li 	- aprovar os programas anuais e plurianuais de ' 

aplicaço dos recursos do Fundo nas áreas socj' 

ais, tais como de habitaço, seneamento 

e promoção humana; 

(Ii 	estabelecer limites mximos de financiamento,a 

titulo oneroso ou a fundo perdido para as moda 

[idades de atendimento previstos na lei; 

IV 	- fiscalizar e acompanhar a aplicaço dos recursos 

do fundo, solicitando, se nscessrio, o auxilio 

das Secretarias Municipais Ia Fazenda e do Pl 

nejamonto; 

V 	- propor medidas de aprimoramento de desempenho ' 

do Fundo Municipal do Bem-Estar Social, bem c' 

mo outras normas de atuação, visando a ccnseca' 

ço da poltica de Bem-Estar Bcial do Municr ' 

pio; 

Vi 	- definir política de subalídios na área de finaa 

ciamento babitacional; 

VII 	- definir formas de repasse * terceiros doe r.cu 

soe sob • responsabilidade do Fundo; 

VIII - definir as condiços de retorno dos inveetlmea' 

tos; 

IX 	- definir os critrios e as formas para a tran' 

ferncia dos mveis vinculados ao Fundo, aos' 

beneficiários dos programas habitacionais; 

X 	- definir normas para e gesto do patrmnio via 
culado ao Fundo; 

XI 	• acompanhar e fiscalizar a dpi icaçao dos recuj' 

soa do Fundo, solicitando se necessrio, o 

,dH0 da Sccretaria da Fazenda; 

XII 	- acompanhar a execução dos programas sociais, 

tais como, de habitação de saneamento bsico 
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oca e de promoção humana, cabendo-lhe inclusive 

suspender o desembolso de recursos C8O sejam , 

irregularidades na rol icaçao; 

XIII - 	dirimir dúvidas quanto a aplicaço das normas 

requlamentares relativas ao Fundo, nas matarias 

de sua competência; 

XIV 	- 	propor nedidas de aprimoramento do desempenho ' 

do Fundo, bem corno outras formas de atuaço vi' 

sando a consecuço dos objetivos dos programas 

sociais. 

Art. II - Para consecuco dos fins do Fundo Municipal 

do em-Estar ocial, fica o Poder Executivo 

torizado a: 

1 - 	Celebrar contratos de prestaço de ser-viços de' 

terceiros para o desenvolvimento de projetos ' 

habitacionais e assessoria no acompanhamento 01 

das obras destinadas a população de mais baixa' 

renda; 

II 	- 	Realizar convenios com pessoas fe
isicas ou ur 

* 	
j 

dicas de direito público ou privado, para captq_ 

ço de recursos; 

III 	- 	Celebrar contratos de repasse de financiamento' 

para pessoas físicas ou jurTdicas, desde que 

comprovados os objetivos de interesse social. 

Art. 12 - O Fundo de que trata a presento Lei terá vpnca iHm ' 

tada. 

Art. 13 - Revogam-se as disposiços em contrario, entrando esta Lei 

rn vigor na data de sua pubticaço. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem' 

o conhecimento e execuço desta Lei pertencerem, 

que a cumpram e a façam cumprir, to inteirame 

te como nela se contem. 
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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIE 

TE, AOS 16 DE NOVEMBRO DE 1993. 

DR, RUI PENA 

Secretario Yunicipal de 

Negócios Jur',cficos 


